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Resumo: Na Amazônia, é possível promover o uso das terras, de forma aceitável, através de uma ges-
tão compatível com a fertilidade do meio natural. Para isso é necessário que, por um lado, se conheça 
as relações entre as formas de uso e o meio ambiente e, por outro, as características do meio natural e as 
condições dos utilizadores desse meio. Estudos que relacionam, através de metodologias econômicas e 
estatísticas, o valor bruto da produção, em diversas expressões temporais e espaciais, com dados sobre 
crédito de fomento e produção de C & T, considerando o conjunto de estabelecimentos de agricultura 
familiar, indicam para estes a existência de um fraco ambiente institucional.  Apesar desse ambiente 
desfavorável, o fomento praticado inicialmente pelo FNO e depois pelo PRONAF, permitiram a trans-
formação de sistemas de produção com a inclusão de culturas permanentes, pecuária de corte e pecu-
ária de leite. A silvicultura e a pecuária de leite são, na Amazônia, as produções que associam maior 
possibilidade econômica de expansão com capacidade endógena de desenvolvimento. A pecuária de 
corte, que tem maior expressão no grupo patronal, é a que tem menor capacidade endógena de de-
senvolvimento. No Território da Cidadania do Baixo Tocantins os sistemas de produção agrícola mais 
importantes são os de cultivos temporários e de cultivos permanentes. Os cultivos temporários na terra 
firme, pela dificuldade de intensificação nos moldes da agricultura industrial, não constituem a melhor 
opção para os agricultores familiares. Por outro lado, existem, já acumulados, procedimentos de base 
agroecológica, que constituem inovações, que vêm sendo difundidas por ONGs. São exemplos: a pro-
teção do solo com a “palhada” dos cultivos; a manutenção das capoeiras ou a introdução de sistemas 
de produção, como os sistemas agroflorestais, a horticultura, a fruticultura e a apicultura, conforme são 
praticados hoje por diversos agricultores incentivados pela Associação Paraense de Apoio às Comu-
nidades Carentes. Estes procedimentos permitem a intensificação do trabalho, sendo mais compatível 
com a manutenção da biodiversidade e da biomassa, e que tem um menor efeito na degradação do solo, 
além de maior capacidade de expansão por atenderem a mercados urbanos regionais.

Palavras-chave: Uso da terra, Ambiente institucional, Organizações não governamentais, Extensão ru-
ral, Agroecologia

Abstract:  In the Amazon, it is possible to promote the land use in an acceptable way, through a com-
patible fertility management of the natural environment. This requires, on the one hand, one knows, 
the relations between the forms of use and the environment and, on the other hand, the characteristics 
of the natural environment and the conditions of the users requirements of this medium. Studies that 
relate, through economic and statistical methodologies, the gross value of the production in various 
temporal and spatial expressions, with data on credit promotion and production of S & T, considering 
the set of family farmers’ establishments, indicate to them the existence of a weak institutional environ-
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ment. Despite this unfavorable environment, foster practiced initially by the FNO and then by PRO-
NAF, allowed the transformation of production’s systems with the inclusion of permanent crops, beef 
cattle and milk cattle. The forestry and dairy farming are in the Amazon, the productions that associate 
the largest economical possibility of expanding with endogenous capacity for development. The beef 
cattle breeding, which has the higher expression in the employer group, has the lowest endogenous 
capacity of development. In the Territory of Citizenships of the Lower Tocantins, the most important 
agricultural production’s systems are the temporary and the permanent crops. The temporary crops on 
dry land (terra firme) is not the best choice for family farmers, because of the intensification difficulty 
in the molds of the industrial agriculture. Moreover, there are already accumulated, agro ecological 
based procedures which constitute innovations that has been disseminate by NGO’s. Examples are 
the soil protection with the “straw” of the crops; maintenance of the secondary forests (capoeiras) or 
the introduction of production systems such as agroforestry, the horticulture, the fruit culture and be-
ekeeping, as many farmers encouraged by the Pará Association for the Support of Poor Communities 
practice them today. These procedures allows the intensification of the work, is more compatible with 
the maintenance of biodiversity and the biomass, and has a smaller effect on the soil degradation as 
well as increased expansion capacity for responding to regional urban markets.

Keywords: Land use, Institutional environment, Non-governmental organizations, Rural extension, 
Agroecology

1 INTRODUÇÃO

 Acredita-se que na Amazônia é pos-
sível promover o uso das terras pelas popu-
lações, com incentivo das políticas públicas, 
mantendo de forma aceitável as característi-
cas do meio natural através da gestão compa-
tível da sua fertilidade natural. Contudo isso 
dependerá, por um lado do conhecimento das 
relações entre as formas de uso e o meio am-
biente e, por outro, da capacidade que a so-
ciedade e o poder público tenham de influir 
sobre o uso da terra.
 O uso agrícola, que sempre pareceu li-
mitado na região em virtude da elevada tem-
peratura e da alta umidade, que podem afetar 
negativamente as plantas cultivadas e os ani-
mais, e das condições socioeconômicas insufi-
cientes das populações, vem se transforman-
do, com perspectiva política para atender ao 
moderno conceito de sustentabilidade (CAM-
POS, 2002).  Em algumas partes da região, a 
agricultura familiar vem se mostrando relati-
vamente estável (HURTIENNE, 2005) e rentá-
vel (COSTA, 2000) podendo vir a ser ecologi-
camente viável (MICHELOTTI; RODRIGUES, 
2004). Mais que isso, é possível vislumbrar 
através das publicações de Costa (1995; 2000a; 

2000b; 2012a; 2012b), depois de um consisten-
te trabalho de pesquisa de campo, utilizando 
metodologias econômicas e estatísticas (cor-
relações e análise multifatorial), e aproveitan-
do as informações acumuladas pelo IBGE e 
outras instituições o importante papel que o 
conjunto dos estabelecimentos rurais da agri-
cultura familiar desempenha ao empreender 
um uso agropecuário mais compatível com 
a conservação da biodiversidade e com uma 
trajetória que revela maior capacidade endó-
gena de desenvolvimento, mas que tem sido 
preterido pela oferta de crédito de fomento e 
de ciência e tecnologia (COSTA, 2012a).
 No caso do Território do Baixo Tocan-
tins (TBT)5 , existem duas formas de uso que 
envolvem as relações entre os processos na-
turais e sociais (LIMA; POZZOBON, 2005). 
Uma delas, mais antiga, é vinculada às formas 
tradicionais de uso, anteriormente compatível 
com a manutenção dos recursos naturais, mas 
que pelo aumento das populações, das pres-
sões de uso e das modificações causadas por 
grandes projetos, como o da hidroelétrica de 
Tucuruí, acarreta impactos sobre os níveis de 
produção, passando a merecer a preocupação 
da academia, das ONGs e do poder público 
(MAGALHÃES, 1996; 2005). Nessa forma 

5 O termo Território do Baixo Tocantins faz referência à região que usualmente tem sido considerada como per-
tencente ao vale do Rio Tocantins/PA e que hoje corresponde a um dos Territórios do Programa Federal Territó-
rios da Cidadania, lançado em 2008 pelo Governo Brasileiro.
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de uso existe uma estreita consonância entre 
processos naturais e sociais, constituindo pro-
cessos socioprodutivos em que a produção se 
faz em pequena escala e muitas vezes articula 
o extrativismo com a agricultura de cultivos 
anuais (COSTA, 2011). A outra é o da agri-
cultura industrial, com entrada recente neste 
território, mas de rápida expansão, em que 
a prioridade é a produção em grande escala, 
como é o caso da cultura do dendê (Elaeais 
guineensis Jaquim), que se antagoniza com 
a primeira forma de uso por obedecer a uma 
matriz de exploração alheia ao equilíbrio en-
tre os processos naturais e sociais.
 Esse artigo aborda as possibilidades 
de uso agropecuário do ambiente de terra fir-
me na Amazônia a partir das contribuições 
acumuladas do trabalho de Costa, avaliando 
aspectos não apenas ligados as limitações do 
meio natural, mas evidenciando o papel que 
outros fatores, da base produtiva e da base 
reprodutiva, tem nessas possibilidades. Tam-
bém busca contextualizar o TBT a luz dessas 
contribuições e do esforço de assistência téc-
nica da ONG APACC na superação em um 
ambiente institucional desfavorável.

2. LIMITAÇÕES AO USO AGROPECUÁ-
RIO NA AMAZÔNIA

 O uso das terras firmes na Amazônia 
dependem, por um lado, dos fatores de pro-
dução ou de base tecnológica como funda-
mento produtivo e, por outro lado, dos agen-
tes de produção, de natureza social, como 
fundamento reprodutivo. Depende também 
do ambiente institucional, representado pela 
possibilidade de crédito de fomento, que se-
gundo Costa (2012a) movimenta outras polí-
ticas como a de parque tecnológico e de assis-
tência técnica. Os fatores de produção, por sua 
vez, dependem em parte dos condicionantes 
emanados do meio natural, incluindo o solo, a 
vegetação e o clima.

2.1. AS CARACTERÍSTICAS DA AMAZÔ-
NIA
 A maior parte da Amazônia é coberta 
por uma floresta tropical cuja composição bo-
tânica e da biomassa variam em função das 

condições de clima e de solo. Como exemplo, 
encontrou-se 467 t.ha-1 (massa seca) perto de 
Manaus, Amazônia Central (KLINGE et al., 
1975) e 589 t.ha-1 (massa seca) na região de 
Sainte Elie - Guiana francesa (LESCURE et al., 
1982). A produção anual (massa seca) pode 
chegar a 20 t..ha-1 (SCHUBART, 1983). Uma 
parte importante dessa biomassa vegetal se 
encontra sobre o solo, no folhedo (liteira) ou 
manta florestal constituída de partes aéreas 
destacadas das plantas. Klinge et al (1975) en-
controu na Amazônia central 25,4 t.ha-1 (mas-
sa seca) de biomassa na manta e as estimativas 
de produção anual desta, feitas na Amazônia 
central (KLINGE; RODDRIGUES, 1968), na 
Amazônia oriental (ANDRADE, 1981) e na 
Guiana Francesa (PUIG, 1979), indicam uma 
variação de valores entre e 7 e 10 t.ha-1. ano-1 
(massa seca). Essa biomassa se decompõe ra-
pidamente devido as condições favoráveis de 
temperatura e umidade da região.
 O clima amazônico (quente, úmido e 
com boas condições de insolação, sem gran-
des variações sazonais) possibilita um eleva-
do potencial de produtividade primária (su-
perior ao das regiões temperadas) (JORDAN, 
1985) e grande acumulação de biomassa nas 
florestas primárias.
 A vegetação nativa desenvolveu uma 
série de mecanismos de conservação de nu-
trientes que permitem sua sobrevivência e 
desenvolvimento (JORDAN, 1985), apesar de 
se sustentar em solos que podem ser bastante 
pobres (JORDAN; HERRERA, 1981) e em um 
ambiente com elevado potencial para a perda 
de nutrientes, devido ao clima quente e úmi-
do que favorece a decomposição da matéria 
orgânica e a lixiviação dos nutrientes
O clímax da floresta se estabeleceu através 
de uma acumulação progressiva durante um 
extenso período de tempo, favorecido pela 
diversidade que faz com que os recursos dis-
poníveis sejam mais bem explorados (SCHU-
BART, 1990 apud KITAMURA, 1994). Ele é, 
contudo, assaz frágil e mantido pela própria 
presença da floresta. Como a maior parte dos 
modos de utilização do meio pelos agriculto-
res começa pela derrubada da floresta, esse 
estado de equilíbrio é rompido e os citados 
mecanismos de conservação de nutrientes 
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deixam de existir. A partir deste momento, 
o elevado potencial de perda de nutrientes 
antes evitado pela presença da floresta (JOR-
DAN, 1985), passa a atuar. Eventualmente 
um novo equilíbrio se estabelece, mas em um 
nível de produção primária bem mais baixo 
do que o existente sob a floresta, e possibili-
tando um nível de produção agrícola que ten-
de a decrescer na medida em que a utilização 
do ecossistema é intensificada (LEACH, 1976 
apud RUTHENBERG, 1980). Paralelamente 
à diminuição da biodiversidade, reguladora 
das populações de cada espécie, pode ocorrer 
a proliferação de microrganismos e insetos 
vivem se alimentando dos cultivos (SCHU-
BART, 1990 apud KITAMURA, 1994). Com 
o prolongamento do tempo de cultivo, ocor-
re uma concorrência cada vez mais forte das 
ervas invasoras (pioneiras ou não), ecologica-
mente melhor adaptadas às condições adver-
sas de reduzida reserva de nutrientes do solo 
que as plantas cultivadas (LORENZI, 2008). 
Tais efeitos sobre a diminuição da biodiver-
sidade, principalmente pela queima da ve-
getação passou a ser vivamente tratado pelo 
movimento da agroecologia (ALTIERI, 1989) 
e motivou a busca de sistemas sem queima 
como o desenvolvido pelo Studies on Human 
Impact on Forest and Floodplains in the Tro-
pics (SHIFIT) em que há incorporação grada-
tiva da matéria orgânica não queimada evi-
tando perda de nutrientes (KATO et al., 1999).

2.2. O CORTE E QUEIMA E A IMPORTÂN-
CIA DAS CAPOEIRAS

 Na Amazônia o uso das terras firmes, 
feito originalmente através do cultivo de corte 
e queima, se torna difícil com o aumento da 
população sem um correspondente aumento 
de área que permita manter o tempo de “pou-
sio”. Com o encurtamento desse tempo, não 
havendo tempo para a regeneração natural 
da biomassa, aumenta a incidência das ervas 
invasoras com um consequente aumento da 
aplicação de trabalho e diminuição da produ-
tividade por área (THIELE, 1993). Tornando-
-se cada vez menos produtivo, esse modo de 
cultivo tende a ser substituído (RUTENBERG, 
1980). O aumento da densidade demográfica 

com a redução do tamanho dos estabelecimen-
tos rurais e a independência que eles têm do 
capital mercantil, favorece a mudança para as 
culturas perenes nos estabelecimentos de agri-
cultores familiares. Assim, o cultivo de corte e 
queima tende a ser substituído ou associado 
a outros modos como os cultivos perenes e 
agroflorestais, os quais, praticados pelos agri-
cultores familiares, através de uma mudança 
técnica que envolve a intensificação do traba-
lho (COSTA, 2012b), têm se mostrado eficien-
tes como sistemas adaptativos e evolucioná-
rios que estão atrelados a mercados urbanos 
regionais de rápido crescimento, e constituem 
alternativa aos cultivos homogêneos em gran-
de escala (COSTA, 2012a). A transição desses 
sistemas de cultivo passa pela formação e mo-
dificação das capoeiras que, além de serem 
componentes da paisagem rural com signifi-
cado econômico para a Amazônia, podem ou 
não estar ligadas aos sistemas de produção 
dos estabelecimentos rurais que se expressam 
através do grupo econômico de Terras não 
utilizadas presentes no Censo Agropecuário 
de 1995-1996 (COSTA, 2012a) e que passaram 
a compor o grupo de lavouras temporárias no 
Censo de 2006.
 Para diversos autores, as capoeiras têm 
sido tomadas como indicativo de insusten-
tabilidade pelo fato de serem consideradas 
como consequência de sistemas de cultivos 
que não lograram se manter no tempo, como 
é o caso do corte e queima. Contudo, Costa 
(2012a) consegue estabelecer ligação entre 
a ocorrência de capoeiras antigas (mais de 4 
anos) e novas (menos de 4 anos), com a apro-
priação da terra no uso com cultivos temporá-
rios, cultivos perenes e pastagens no conjunto 
de estabelecimentos rurais das unidades ter-
ritoriais indicadas no Censo Agropecuário de 
1995-1996. Com isso, estabelece o conceito de 
capoeiras-reserva, ligadas a usos que seques-
tram carbono, e capoeiras-sucatas ligadas a 
usos que degradam o solo e a biodiversidade. 
Essa conceituação é importante por conferir 
uma visão diferente para o papel das capo-
eiras, permitindo uma avaliação das implica-
ções que o uso agropecuário da terra firme na 
Amazônia tem com a questão ambiental pela 
emissão de CO2 e pela redução da biodiversi-
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dade. Na terra firme, onde é praticada a agri-
cultura de corte e queima, é importante consi-
derar, como sugere Costa (2012a), a existência 
de capoeiras que subsistem como áreas tem-
porária ou definitivamente fora do processo 
de trabalho objetivado, sabendo-se que este, 
juntamente com a natureza e suas característi-
cas estão envolvidos nas relações técnicas que 
podem garantir a preservação da vegetação 
natural. Assim as capoeiras podem ser vistas 
como um “ativo ambiental” que não tem sido 
considerado, muito embora elas tenham a ca-
pacidade de impedir a lixiviação de elementos 
necessários ao desenvolvimento das plantas e 
favorecerem as propriedades físicas do solo, o 
sequestro de carbono e o regime das chuvas.

2.3. LIMITAÇÕES DO MEIO NATURAL

 De um modo geral as dificuldades de 
utilização dos recursos apontadas para o uso 
das terras firmes estão ligadas à elevada tem-
peratura e à alta umidade que favorecem o 
aparecimento de doenças infecciosas afetando 
as populações (TUIL, 2009), as plantas culti-
vadas e os animais (SOMBROEK, 2001) e que 
degradam rapidamente o solo depois do des-
matamento (MARTINS et al., 1991). Embora 
isso seja correto, outros fatores estão em jogo 
como será abordado mais adiante.
 Relações entre o uso da terra e os pa-
drões climáticos e geográficos da Amazônia 
apontam as chuvas como principal fator limi-
tante do desenvolvimento das culturas e das 
atividades agropecuárias. Sombroek (2001) 
postula a necessidade de uma estação seca 
marcante de pelo menos dois meses com pre-
cipitações de no máximo 100 mm para que 
a agricultura seja viável. Chomitz e Thomas 
(2001) relacionando, para a Amazônia Legal6 , 
dados do Censo Agropecuário de 1996 com o 
uso da terra, a intensidade de uso e a pluviosi-
dade, entre outras variáveis, indicou que com 
o aumento desta última, as atividades agrícola 
e da pecuária diminuem, independentemente 
de outros fatores, inclusive da facilidade do 
acesso pelas estradas.

 Contudo, é importante considerar que 
em parte da Amazônia Oriental, onde a pre-
cipitação pluviométrica é bastante elevada, 
como é o caso do TBT, em que praticamente 
toda a sua extensão recebe anualmente mais 
de 2200 mm (DNPM, 2011), além do extra-
tivismo que, de acordo com mapa do IBGE 
(2012), referentes ao uso do solo da Amazô-
nia, elaborado entre 2008 e 2011, na escala de 
1:2.500.000, a partir de imagens LANDSAT 
5TM, ocupa cerca de 1/3 desse território, os 
2/3 restantes estão distribuídos com cultivos 
e pastagens, correspondendo às seguintes 
unidades de mapeamento de formas de uso 
da terra e respectivos percentuais: Agricultu-
ra de subsistência e comercial baseadas nos 
cultivos de ciclo curto e/ou ciclo longo, asso-
ciados à pecuária  em áreas de colonização, 30 
%; Pecuária extensiva em pastos plantados e\
ou naturais predominando sobre os cultivos 
agrícolas, 24 %; Agricultura comercial basea-
da nos cultivos de ciclo longo com utilização 
de insumos, 7 %; Agricultura de subsistência 
vinculada ao extrativismo, extração de madei-
ra  e/ou à pesca, 0,7 %; Agricultura de subsis-
tência  vinculada à pecuária, ao extrativismo 
vegetal  e/ou à pesca  em áreas de colonização, 
0,7 %. Assim, a maior parte desse território in-
clui cultivos, apesar da elevada precipitação 
pluviométrica. Considerando a exigência de 
uma estação seca marcante de pelo menos 
dois meses com precipitações até 100 mm por 
mês para o êxito da agricultura, postulada por 
Sombroek (2001), podemos dizer que somente 
as áreas de ocorrência da pecuária e a da agri-
cultura de subsistência ligada à pecuária, ex-
tração vegetal e pesca, correspondendo a 24,7 
% da área total, se enquadram nesta exigência, 
ficando os demais usos com cultivo (37,7 % no 
total) de fora. Assim, não podemos considerar 
que a precipitação pluviométrica seja limitan-
te aos cultivos.

6 A Amazônia Legal é a área que corresponde aos estados brasileiros que estão localizados na bacia do rio Ama-
zonas. Ela inclui a totalidade dos estados do Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e 
Tocantins e parte do estado do Maranhão.
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2.4. LIMITAÇÕES DE ORDEM   S O C I O -
ECONÔMICA: AGENTES DE PRODU-
ÇÃO, AMBIENTE INSTITUCIONAL E 
INTENSIFICAÇÃO DO USO DO SOLO

 Para além do fundamento produtivo, 
que tem sua importância, mas não explica a 
situação atual do uso agropecuário das terras 
na Amazônia, devemos considerar o funda-
mento reprodutivo que envolve principal-
mente os agentes de produção e o ambiente 
institucional (COSTA, 2012a).

2.4.1. AGENTES DE PRODUÇÃO E AM-
BIENTE INSTITUCIONAL

 Um exercício interessante foi efetuado 
pelo autor citado que separou os agentes de 
produção em dois grupos: patronal e campo-
nês, este considerado neste texto como cor-
respondente ao de agricultor familiar. Com 
essa separação esse autor pôde constatar que 
o grupo patronal tem sido mais beneficiado 
pelo ambiente institucional no uso da terra, 
portanto com vantagens sobre o grupo de 
agricultores familiares.
 Tentando avaliar as possibilidades de 
uso da terra dos agricultores familiares a par-
tir da combinação dos sistemas de produção 
desses dois grupos de agentes de produção, 
Costa (2012a) verifica, através de análise mul-
tivariada, o grau de associação das diversas 
produções; também lhes confere atributos7  
incluindo: a) relevância social; b) compensa-
ção privada produtiva; e c) fonte de financia-
mento. O reconhecimento da existência desses 
atributos, nas diversas unidades territoriais de 
estados da Amazônia política e suas mesorre-
giões, são usados para classificar essas unida-
des em termos de composição de sistemas de 
produção quanto a expectativa de consistên-
cia de expansão da produção e da capacidade 
endógena de desenvolvimento.    
 Os resultados obtidos por esse autor 

indicam que os sistemas de produção com 
melhores condições de expansão e de desen-
volvimento no caso patronal são a pecuária de 
leite e a silvicultura e, para o caso da agricul-
tura familiar, são a pecuária bovina de corte, 
a pecuária de leite e a silvicultura. Quanto a 
ocorrência e associação de atividades em or-
dem de grandeza estão, para o grupo patro-
nal, a pecuária de corte complementada por 
pecuária de leite e matrizes, por culturas tem-
porárias e pela exploração madeireira; para o 
grupo de agricultor familiar, estão a cultura 
permanente e a pecuária de leite, ambas com 
melhores condições de expansão e de desen-
volvimento que todas as citadas para o grupo 
patronal.

2.4.2. A PECUÁRIA DE CORTE, INTENSI-
FICAÇÃO DO USO DO SOLO E CONCEN-
TRAÇÃO FUNDIÁRIA

 A pecuária de corte é nas terras fir-
mes da Amazônia a atividade mais efetuada 
pelo grupo patronal (53%) e pouco efetuada 
pelo grupo de agricultura familiar (9,6%) que 
tem maior atividade nas culturas temporárias 
(38,9%).
 A pecuária de corte praticada pelo gru-
po patronal tem forte ligação com a formação 
de capoeira-sucata e com formas extensivas 
de uso da terra. Costa (2012a) consegue de-
monstrar, apoiado na interpretação dos dados 
do Censo Agropecuário e em dados da FNP 
Consultoria, que a pecuária de corte combi-
na soluções tecnológicas extensivas de uso da 
terra que geram capoeiras sucatas com baixo 
valor ambiental, mas que conferem rentabili-
dade crescente com o aumento da escala de 
produção. Desta forma, em pequena escala 
(500 cabeças por ha, no caso do estudo) a ren-
tabilidade diminui com a intensificação, po-
rém quando em grande escala (5.000 cabeças 
por ha) e em sistemas intensivos (em torno de 
uma cabeça por ha) ela se eleva. Este fato re-

8 Esses atributo tem como base o Valor Bruto do Produto (VBP), como variável original que é relacionado a di-
versos outros valores. Para a Relevância Social o VBP de determinada produção do agente da produção varia na 
mesma proporção do VBT de todos os produtos; para o atributo Compensação Privada Positiva, o VBP da produ-
ção que influencia no valor da Renda Liquida Total; para o atributo Fonte de Investimento, o VPN da produção 
que contribui para a ampliação do investimento global do modo de produção. Para maiores detalhes, se sugere 
consultar Costa (2012a: 135-141)
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mete o autor a considerar que em tal contexto 
o desenvolvimento tecnológico da pecuária de 
corte se faz mais sobre os rebanhos que sobre 
o manejo das pastagens, enquanto o crédito 
institucionalizado que internaliza esses avan-
ços atuam principalmente no aumento da es-
cala de produção, causando grande demanda 
por incorporação de novas terras, criando 
uma tensão que certamente tem rebatimento 
na luta pela terra e na violência no meio ru-
ral. Costa (2012b) considera que os incentivos 
fiscais no período do governo militar geraram 
demanda pela terra por parte das grandes em-
presas rurais (incentivadas ou não) ao mesmo 
tempo em que os agricultores familiares re-
queriam terra para trabalhar, trazendo como 
consequência o acirramento dos conflitos no 
campo.

3. TRANSFORMAÇÃO DOS SISTEMAS 
DE PRODUÇÃO DA AGRICULTURA FA-
MILIAR

 No decorrer das décadas do governo 
militar, prevaleceu na Amazônia um ambien-
te institucional direcionado à agricultura in-
tensiva e à pecuária, ambas de difícil acesso 
e apropriação pelo agricultor familiar. Muito 
embora em um ambiente institucional fraco, a 
partir dos anos 90, com o movimento de de-
mocratização, ressalta-se o efeito do crédito 
representado inicialmente pelo Fundo Cons-
titucional do Norte (FNO) e em seguida pelo 
Programa de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF) em apoio ao agricultor 
familiar (COSTA, 2000b), mas com carência 
de assistência técnica.
 Comumente se considera que as limi-
tações do solo para o cultivo devem ser con-
tornadas pela adição de adubo químico, as-
sim como o controle de pragas e doenças, pela 
aplicação de agroquímicos, similarmente a 
outras limitações que podem ser contornadas 
por processos de intensificação do uso do solo 
e da mão de obra.
 A intensificação permite aumentar a 
produção mediante níveis elevados de insu-
mos por unidade de área e tempo. Isso, no 
entanto, pode tornar a atividade agrícola in-
sustentável por causar efeitos ambientais ad-

versos, quer seja pelo uso indiscriminado de 
insumos, quer seja pela mecanização agrícola 
(NEMECEK et al., 2011; STOATE et al., 2001; 
LAMBIN et al., 2001).
 Agricultores em um ambiente institu-
cional deficiente e com baixa capacidade de 
investimento não podem aplicar insumos quí-
micos (LAMBIN et al., 2001; NARAIN, 2009) 
e tentam desenvolver estratégias para au-
mentar a produção buscando a intensificação 
mediante o aumento do uso de mão de obra 
familiar e a utilização de insumos produzidos 
no estabelecimento – como, por exemplo, o 
adubo orgânico – ou mediante práticas agroe-
cológicas. (ERENSTEIN, 2006).
 Recomendações de intensificação nos 
sistemas de produção, constituem mudanças 
técnicas que deveriam considerar as caracte-
rísticas do sistema de produção, as quais, por 
sua vez, dependem da capacidade de inves-
timento, por um lado, especialmente no caso 
dos agricultores familiares e, por outro, dos 
efeitos prejudiciais ao ambiente e à saúde das 
populações.
 É preciso levar em conta que no siste-
ma de produção familiar só haverá disposição 
e capacidade de inovar por parte dos agricul-
tores, se forem atendidos os critérios que asse-
gurem, antes de tudo, a reprodução da família 
(COSTA, 1995; COSTA; HURTIENNE, 2006). 
A hipótese principal desta abordagem é fun-
damentada no funcionamento do estabeleci-
mento com objetivos essencialmente voltados 
para o atendimento de “padrão reprodutivo” 
vinculado a uma “rotina de trabalho” e a um 
“hábito de consumo” (FREITAS; GOMES, 
2006). Assim sendo, no processo avaliativo da 
viabilidade de incorporação, ou não, de inova-
ções técnicas no sistema de produção, os agri-
cultores familiares consideram o volume de 
trabalho e analisam a capacidade de trabalho 
disponível pelos membros da família no mo-
mento da incorporação, assim também como 
avaliam as possibilidades de atendimento de 
consumo da família, pois a racionalidade da 
agricultura familiar, assim como a da campo-
nesa8 , possui uma noção de risco diferente da 
racionalidade capitalista e empresarial e, por-
tanto, possui uma noção distinta de mudança 
tecnológica.
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3.1. ASSISTÊNCIA TÉCNICA E AGROE-
COLOGIA
 A extensão rural responsável pela as-
sistência técnica prestada no Brasil, baseada 
no modelo americano, funciona como um 
elo entre os centros de pesquisa experimen-
tal e as populações rurais na intenção de re-
passar conhecimentos às mesmas, partindo 
do pressuposto que a falta de informação do 
agricultor sobre as novas tecnologias consti-
tui o principal empecilho da modernização da 
agricultura (SCHMITZ, 2010). Esta forma de 
assistência técnica desconsidera a prática e o 
conhecimento local acumulados pelos agri-
cultores, na medida em que essa forma é pen-
sada como um processo educativo unilateral, 
que tem como objetivo a mudança de compor-
tamento dos agricultores (SILVA, 2010). Por 
se constituir em uma forma linear de transfe-
rência de tecnologia, que considera os grupos 
locais como meros receptores, provocou o de-
senvolvimento de abordagens participativas, 
que buscam resgatar as lógicas dos grupos 
locais ao exercerem suas práticas de gestão de 
espaço, ou seja, considerando o fato que estes 
grupos têm boas razões para fazerem o que 
estão fazendo (VEIGA JÚNIOR, 2002).
 A existência de  um contexto de dificul-
dades de acesso aos serviços efetivos de exten-
são rural pelos agricultores familiares, acabou 
por gerar reações por parte dos movimentos 
sociais, instituições do terceiro setor, bem 
como de universidades que, interessados em 
contribuir para uma assistência técnica ade-
quada aos agricultores, defendem a necessi-
dade de se considerar os seus conhecimentos, 
através de uma visão integrada das atividades 
dos sistemas de produção dos estabelecimen-
tos rurais, estando presente uma forte afinida-
de com o movimento da agroecologia.
 A agroecologia possibilita a busca de 
alternativas para a produção e o conhecimen-
to dos diferentes componentes do sistema de 
produção, proporcionando o desenvolvimen-
to de processos de transição agroecológica. 
Esta transição compreende um processo social 
e gradual orientado à obtenção de sistemas 

mais equilibrados, produtivos e que propor-
cionem equidade e qualidade de vida na ati-
vidade agrícola, mas que também implica em 
mudanças de atitudes e valores dos sujeitos 
sociais em relação ao manejo e conservação 
dos recursos naturais (COSTABEBER, 1998).
 A perspectiva agroecológica é de que o 
agricultor participe do processo de construção 
de conhecimentos em conjunto, entre técnico e 
agricultor, sob um enfoque científico diferen-
ciado capaz de dar suporte a uma transição 
de estilos de agriculturas sustentáveis (CA-
PORAL; COSTABEBER, 2004). Neste sentido, 
Gliessman (2008) considera que o grande de-
safio em criar agroecossistemas sustentáveis é 
o de alcançar características semelhantes às de 
ecossistemas naturais, mantendo a produtivi-
dade.
 A situação da agricultura familiar em 
um ambiente institucional desfavorável, quer 
seja pela falta de crédito, quer pela deficiência 
de assistência técnica ou pela baixa disponi-
bilidade de conhecimento em C & T, passou 
a constituir um motivo para a atuação das 
ONGs e dos Movimentos Sociais que buscam 
apoiar os agricultores preconizando uma as-
sistência técnica fundada em princípios agro-
ecológicos e na pesquisa participativa. Assim, 
diversas ONGS se destacaram no Brasil e na 
Amazônia atuando na assistência técnica, em 
apoio à agricultura familiar, utilizando os 
princípios agroecológicos.

3.2. O TERRITÓRIO DO BAIXO TOCAN-
TINS (TBT)

 O TBT se situa na mesorregião do nor-
deste paraense e corresponde a 43,1% da sua 
área. Abrange aproximadamente 36 mil Km² e 
correspondente a 11 municípios: Abaetetuba, 
Acará, Limoeiro do Ajuru, Moju, Tailândia, 
Barcarena, Baião, Cametá, Igarapé-Miri, Mo-
cajuba e Oeiras do Pará (Figura 1). Neste ter-
ritório os rios têm uma importância especial 
em virtude da sua extensa rede de drenagem, 
sendo os de maior porte o rio Pará, que de-

8 Apesar de o termo agricultura familiar corresponder a uma categoria política, se considera que as características 
da relação consumo e trabalho dos agricultores familiares aqui referidos são idênticas as do campesinato.
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limita o território a noroeste, o rio Tocantins 
que atravessa a sua parte ocidental, com seu 
afluente, o rio Marituíara - que banha a sede 
do município de Abaetetuba. Os municípios 
de Oeiras do Pará e Limoeiro do Ajuru são li-
mitados pelos rios Pará e Tocantins, enquanto 
as sedes dos municípios de Cametá, Mocaju-
ba e Baião se localizam no percurso deste úl-
timo. Outros dois rios de importância são o 
rio Moju e o rio Acará. O rio Moju, embora 
menos volumoso, é de extensão considerável 
e corta os territórios dos municípios de Bar-
carena, Igarapé-Miri, Moju e Tailândia; o rio 
Acará, corta o município de mesmo nome. O 
TBT é provido de uma quantidade menor de 
estradas do que ocorre a nordeste, nas proxi-
midades da Belém metropolitana.
 O clima apresenta uma relativa regu-
laridade climática, caracterizada por esta-
ções com pequenas variações anuais na dis-
tribuição das temperaturas, da velocidade 
dos ventos, da umidade do ar, da insolação e 
da evaporação (PARÁ, 2009). A precipitação 

pluviométrica e a temperatura indicam pela 
classificação de Köeppen a existência do tipo 
equatorial Af, com temperatura mensal mé-
dia de 26°C chuvas com total anual superior a 
2.200 mm, totais mensais superiores a 100 mm 
durante todos os meses do ano, sem estação 
seca; e do tropical de moções Am, com tem-
peratura mensal média de 26°C, chuvas com 
total anual da ordem de 2.000 a 2.700 mm, to-
tais mensais inferiores a 50 mm no período de 
estiagem entre julho e setembro. Em geral, as 
precipitações se distribuem ao longo do ano 
em períodos secos de maio a novembro e chu-
vosos de dezembro a abril. Em termos quanti-
tativos essa mesorregião, com base em dados 
extraídos do relatório coordenado por Rocha 
et al. (2006), referente ao relatório preliminar 
do Zoneamento Econômico-Ecológico (ZEE) 
do estado, possui cerca de 33% da sua área 
com precipitações pluviométricas na classe de 
2300 – 2500 mm, 28% na classe de 2500 – 2700 
mm e 22% na classe de 2100 – 2300 mm.
 A cobertura vegetal é formada princi-

Figura 1 Localização e hidrografia do Território do Baixo Tocantins
Fonte: www.diva-gis.org, http://geoftp.ibge.gov.br e IBGE\shapefiles\amazonia\hidro.shp 
(BRASIL, 2012)
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palmente pela floresta ombrófila densa que 
está intensamente antropisada com a predo-
minância de capoeiras nas áreas de terra fir-
me e de açaizais nas áreas de várzeas (PARÁ, 
2009). 
 Os solos que predominam no nordes-
te paraense são classificados como Latossolo 
Amarelo, Gleissolo Háplico e Plintossolo Há-
plico (EMBRAPA, 1999). No TBT dominam o 
Latossolo Amarelo e o Neossolo Quartzarêni-
co (PARÁ, 2009).

3.3. POSSIBILIDADES DE UTILIZAÇÃO 
DAS TERRAS FIRMES NO TBT

 Uma das dificuldades de produção nas 
terras firmes se deve principalmente à baixa 
fertilidade dos solos, bem menor que das vár-
zeas. Os solos são arenosos, como ocorre em 
uma boa parte do nordeste paraense (LIMA, 
1954) onde dominam os Latossolos Amare-
los que não possuem uma boa capacidade 
de fornecer nutrientes aos vegetais, como é o 
caso do que ocorre em Cametá (SANTOS et 
al., 1999), nem uma boa capacidade de reter a 
água para o crescimento da plantação como é 
o caso desse solo (MARTINS et al. 2000) que 
ocorre majoritariamente em todo o nordes-
te paraense (VIEIRA et al., 1967). Contudo, 
apesar dessas limitações, os agricultores fa-
miliares tem utilizado a terra, praticando em 
seus estabelecimentos, diversas atividades in-
cluindo o extrativismo, o cultivo temporário 
e o cultivo permanente que se expressam por 
diversos grupos de atividades econômicas 
acompanhadas pelo IBGE.

3.3.1. O MEIO SOCIOECONÔMICO DA 
AGRICULTURA FAMILIAR

 Para se avaliar a participação dos agen-
tes de produção (agricultura familiar e patro-
nal) nos grupos de atividades econômicas que 
expressam o uso da terra, se utilizou dados do 
último Censo do IBGE em 2006, que se refere 
à quantidade e área dos estabelecimentos e ao 
valor bruto da produção das áreas apropria-
das. Uma forma de avaliar a participação da 
população do TBA através do envolvimento 
dos estabelecimentos em função do seu ta-

manho nas diferentes atividades econômicas 
pode ser feita separando os agentes da pro-
dução entre agricultores familiares, aqui con-
siderados como correspondentes aos campo-
neses, que detêm estabelecimentos com uma 
área total de até 200 ha (COSTA, 2000a) e os 
que têm mais de 200 ha, considerados por 
Costa (2012a) como correspondentes o con-
junto do agente patronal.
 Pela tabela 1 se verifica que no TBT os 
agricultores familiares possuem proporcio-
nalmente 96 vezes mais estabelecimentos com 
lavoura temporária, 36 vezes mais lavouras 
permanentes, 18 vezes mais florestas planta-
das ou silvicultura e 11 vezes mais estabele-
cimentos com pecuária que o grupo patronal 
formado por fazendeiros e empresas rurais. A 
porcentagem de áreas alocadas pelos agricul-
tores familiares é maior na lavoura temporária 
e na lavoura permanente; enquanto no grupo 
patronal a área alocada é maior na pecuária e 
na silvicultura.
 Costa (2012b) considera que o índice 
de intensificação do uso do solo pode ser ex-
presso do modo aceitável pela rentabilidade 
líquida por unidade de área (relação entre a 
renda líquida e a área alocada na respectiva 
produção).
 A tabela 2 permite se avaliar as dife-
renças do valor bruto da produção e do índice 
de intensificação do uso do solo para as ativi-
dades agropecuárias e a silvicultura entre os 
agentes da produção. Verifica-se que o valor 
bruto da produção do conjunto de agriculto-
res familiares é bem maior que o do agente 
patronal em todas essas atividades econômi-
cas.
  Considerando que as taxas de rentabi-
lidade no decênio abrangido pelo Censo de 
2006 sejam no TBT semelhantes aos do decê-
nio anterior no nordeste paraense reportadas 
pelo estudo de Costa (2012b), o índice de in-
tensificação do uso do solo para o conjunto 
dos agricultores familiares no TBT chegaria a 
R$ 929/ha, bem superior ao do grupo patro-
nal, que seria até negativo (menos R$ 31/ha), 
indicativo de uma maior função social da ter-
ra por parte dos agricultores familiares. Esse 
índice apresentar-se-ia, para o conjunto desse 
agente de produção, mais elevado na lavou-
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Tabela 1. Quantidade de estabelecimentos e porcentagem da área apropriada pelos grupos de atividade 
econômica na agropecuária e silvicultura em estabelecimentos de diferentes tamanhos no 
Território do Baixo Tocantins

Grupo de Atividade Econômica*

Quantidade de Estabelecimentos por 
tamanho (em ha) % da Área Ocupada

Total
Até 

199

Igual ou 
Maior que 

200 ha

Até 

199 ha

Igual ou 
Maior que 

200 ha 

Lavoura temporária 9419 8583 89 65 35
Lavoura permanente 14076 13698 377 63 37
Pecuária e outros animais 2251 1935 169 19 81
Floresta plantada (Silvicultura) 418 337 19 44 56
Total 26164 24553 654 52 48

* Classificação Nacional de Atividades Econômicas para uso da Administração Pública - Estrutura da CNAE 2.0

Fonte: Tabela 837 do Sistema SIDRA do IBGE referente ao Censo Agropecuário de 2006.

ra temporária e na silvicultura, enquanto no 
agente patronal na silvicultura e na lavoura 
temporária, sendo negativo na lavoura per-
manente (Tabela 2).
 Se considerarmos que as taxas de renta-
bilidade não sejam tão diferentes nos dois de-
cênios até 2006 e que elas tenham se mantido 
semelhante neste território do TBT em relação 
a mesorregião a que pertence, se verifica que 
o índice de intensificação do uso do solo do 

conjunto de agricultores familiares (R$ 929/
ha), se apresenta muito superior aos indica-
dos por Costa (2012b), em 1996, de R$ 142/
ha para o estado do Pará e de R$ 331/ha para 
o nordeste paraense para esse mesmo agente; 
pelo Censo de 2006 esses valores seriam, res-
pectivamente,  R$ 307/ha e R$ 664/ha. Essa 
superioridade em relação ao estado do Pará 
se deve, em parte, ao fato desse território es-
tar localizado em áreas de colonização mais 

Tabela 2. Valor bruta da produção e Índice de Intensificação do uso do solo por grupos de atividade 
econômica na agropecuária e silvicultura em estabelecimentos de diferentes tamanhos no 
Território do Baixo Tocantins

Grupo de Atividade Econômica*

Valor da produção bruta (x 1000 
R$)

Índice de Intensificação de 
uso do solo

Total
Até 199

 ha

Igual ou 
Maior que 

200 ha

Até 

199 ha

Igual ou 
Maior que 

200 ha

Lavoura temporária 435.971 432.614 3.357 2.115 26
Lavoura permanente 197.415 177.160 20.255 414  (-114)
Pecuária e outros animais 29.457 17.401 12.056 255 10
Floresta plantada (Silvicultura) 17.287 15.121 2.166 1.620 218
Total 772.291 732.158 40.133 929 (-31)

* Classificação Nacional de Atividades Econômicas para uso da Administração Pública - Estrutura da CNAE 2.0

Fonte: Tabela 836 do Sistema SIDRA do IBGE referente ao Censo Agropecuário de 2006.
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antigas, onde a agricultura de corte e queima 
já vinha sendo praticada a tempos e onde o ta-
manho dos estabelecimentos rurais é menor, 
limitando esse tipo de agricultura; a superio-
ridade em relação ao nordeste paraense, que 
já não é tão grande,  pode ser explicada pelo 
fato do TB ter, em 2006, proporcionalmente 
mais lavouras permanentes e menos lavoura 
temporária e pecuária nos estabelecimentos 
rurais de agricultores familiares. 

3.3.2. ATIVIDADES ECONÔMICAS DA 
AGROPECUÁRIA NA AGRICULTURA 
FAMILIAR

 Considerando que importância das ati-
vidades econômicas para agricultura familiar, 
quer seja pelo volume da atividade por área 
e pela quantidade de estabelecimentos rurais, 
como por corresponderem as atividades mais 
praticadas por esse grupo de agente da pro-
dução, são arrolados os grupos de atividade 

econômica, de maior importância: Lavoura 
temporária, Lavoura permanente, Extração 
vegetal (Floresta nativa), Pecuária e outros 
animais.
 O valor bruto da produção da lavoura 
temporária chega a 370 milhões de reais nos 
estabelecimentos até 49 ha, superior aos 41 
milhões dos estabelecimentos de 50 a 99 ha e 
aos 10 milhões dos estabelecimentos de 100 a 
199 ha. Esses valores são bem maiores que os 
correspondentes aos das demais atividades 
econômicas, especialmente na classe de esta-
belecimentos até 49 ha (Figura 2).
 O valor da lavoura temporária chega a 
ser 2,6 vezes o da lavoura permanente, 7,4 o 
da extração vegetal e 29,8 o da produção ani-
mal. Essa diferença diminui acentuadamente 
quando passa para a classe de 50 a 99 ha e pra-
ticamente desaparece na classe de 100 a 199 
ha, quando o valor das diversas produções 
está em torno de R$ 10 milhões.

Fonte: Elaborado pelo autor com base na Tabela 836 do sistema SIDRA do IBGE

Figura 2 Valor bruto das produções da lavoura temporária, lavoura permanente, da extração 
vegetal da floresta nativa e da criação de animais de classes de tamanho de estabeleci-
mentos da agricultura familiar no Território do Baixo Tocantins
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 Considerando os dados obtidos por 
Costa (2012a), podemos antever, com base no 
VBP, que os sistemas com maiores possibili-
dades de expansão e de desenvolvimento pre-
sentes no TBT é a de cultura permanente, que 
tem maior expressão e é mais praticada em 
estabelecimentos com menos de 50 ha, segui-
da da pecuária bovina, porém com expressão 
bem menor.

3.3.3. TRANSFORMAÇÃO DOS SISTEMAS 
DE PRODUÇÃO: A ATUAÇÃO DA APACC 
EM CAMETÁ

 O processo de mudança técnica na agri-
cultura familiar pode ocorrer por intermédio 
da utilização de inovações oriundas da agri-
cultura industrial ou mecânico-química (PRI-
MAVESI, 1997), que preconiza o uso de insu-
mos externos (adubos químicos, mecanização, 
agrotóxicos, irrigação e sementes melhoradas) 
e que sugere a “artificialização” do ambiente. 
Contudo, visando maior possibilidade de sus-
tentabilidade, pode ocorrer via a utilização 
de inovações técnicas da matriz produtiva da 
agricultura de base ecológica, que valoriza a 
utilização de insumos endógenos e a adapta-
ção das atividades produtivas às condições do 
meio biofísico e social em questão. 
 As condições socioeconômicas e as 
exigências técnicas da agricultura industrial 
impedem os agricultores familiares de experi-
mentá-la em qualquer situação. Já a segunda 
opção está mais ao alcance dos agricultores fa-
miliares, por estes serem menos dependentes 
dos mercados para o acesso a insumo e outros 
meios de produção e estarem mais ligados ao 
mercado regional. Além disso, possibilita a 
exploração dos conhecimentos existentes so-
bre a biodiversidade local e dos insumos inte-
grantes do estoque disponível do capital eco-
lógico do estabelecimento familiar (PLOEG, 
2009). 
 Precisamos considerar ainda, que o 
espaço agrário brasileiro é dinâmico, sendo 
marcado por importantes transformações 
nas últimas décadas. Estas transformações, 
de acordo com Finatto e Corrêa (2008), estão 
atreladas às mudanças técnicas utilizadas em 
distintos sistemas produtivos, sendo um dos 

elementos importantes que marcam tal cená-
rio a emergência da produção agrícola de base 
agroecológica, que vem ganhando destaque 
crescente nos últimos anos.
 Dentre a diversidade de atores na Ama-
zônia, encontra-se a Associação Paraense de 
Apoio às Comunidades Carentes (APACC), 
criada em 1994, que tem o objetivo de promo-
ver o desenvolvimento da Agricultura Fami-
liar com base na agroecologia e na economia 
solidária, considerando a sustentabilidade 
ambiental e fortalecendo processos de acom-
panhamento, assessoria e apoio técnico às co-
munidades onde atua. No meio rural ela atua 
em diversos municípios do TBT.
 A abordagem teórico-metodológica do 
processo formativo realizado pela APACC 
junto aos agricultores e agricultoras busca 
romper com a noção de transferência de tec-
nologias e adota um enfoque em que a as-
sessoria técnica é construída, planejada, de-
senhada, implementada e avaliada de forma 
participativa, junto com os principais inte-
ressados/beneficiários, os agricultores e suas 
famílias. Ela contribui na formação destes e 
organiza uma rede de multiplicadores que 
ampliam o processo através de visitas de in-
tercâmbio com o deslocamento de um grupo 
de agricultores para visitar um agricultor ou 
outro grupo (comunidade, associação, etc.). 
Assim, nesse tipo de acontecimento, a princi-
pal fonte de informação, de ideias, bem como 
de conhecimentos para o grupo demandante 
se dá entre pares (INCRA, 2010).
 Com esta abordagem a APACC tem 
desenvolvido uma assistência técnica cujos 
exemplos podem ser constatados em Came-
tá. A proteção da superfície do solo, quer seja 
pela manutenção das capoeiras, utilizadas nos 
SAFs (Figura 3), como a de roçagem (sem ca-
pina), com manutenção da “palhada” sobre o 
solo, feitas nos plantios de ciclo curto (de Aba-
caxi por exemplo), constitui uma forma de 
transformação dos sistemas de produção que 
tem sido bastante incentivada pela APACC 
desde os anos 90.
 Como atividade visando aumentar a 
produtividade dos estabelecimentos, a fruti-
cultura, a horticultura e a apicultura (Figura 
3) são atividades que vêm sendo executadas 
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por aqueles que aceitaram os incentivos para 
capacitação oferecidos pela APACC e apre-
sentam boas possibilidades para a venda dos 
produtos permitindo também melhorar a ali-
mentação da família. Por serem agroecológi-
cos e buscarem a intensificação do trabalho, 
além de serem compatíveis com a necessidade 
de conservação da biodiversidade, se alinham 
ao grupo de atividade como a cultura perma-
nentes, por possuírem um tão ou mais ele-
vado índice de intensificação do uso do solo 
(Tabela 2). Portanto, constituem sistemas de 
produção com certa independência do capital 
mercantil e com possibilidades de expansão 
e capacidade endógena de desenvolvimento 
por poderem se atrelar aos mercados urbanos 
regionais representados pelas sedes dos mu-
nicípios próximos.

 Essas atividades podem envolver os 
diversos membros da família; a horticultura 
sobretudo no caso do local da produção estar 
relativamente próximo dos centros consumi-
dores; a produção de mel e de vários subpro-
dutos, que requer certas características de me-
ticulosidade da pessoa que a pratica, mas que 
é possível encontrar em algum dos membros 
de uma família.

 

Figura 3 No Baixo Rio Tocantins, as áreas de terra firme são adjacentes as várzeas e, como 
acontece ao sul da cidade de Cametá, os sistemas de produção são caracterizados por métodos 
agrícolas tradicionais. Na terra firme estão sendo incentivadas a introdução de cultivos com-
patíveis com o meio natural e a situação socioeconômica dos agricultores.
Fonte: Composição com imagens dos autores e do GoogleEarth.
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CONCLUSÃO

 Existem limitações ao uso agropecu-
ário das terras firmes na Amazônia que, por 
um lado, estão ligadas à fertilidade do solo e, 
por outro, a forma de apropriação das terras 
pelos agentes da produção, entre o grupo pa-
tronal e o grupo de agricultores familiares e, 
pelo ambiente institucional diferenciado que 
esses grupos desfrutam, especialmente pela 
oferta de crédito de fomento e de conhecimen-
to em ciência e tecnologia.
 Apesar das limitações, é patente a me-
lhor apropriação pelo grupo de agricultores 
familiares que pelas empresas rurais, pelo 
fato da agricultura familiar praticar sistemas 
agropecuários mais eficientes na manutenção 
da diversidade e da biomassa, com menor 
efeito na degradação do solo.
Sobre o ambiente institucional, se ressalta, a 
partir da democratização política, o efeito po-
sitivo do crédito representado inicialmente 
pelo FNO e mais recentemente pelo PRONAF 
em apoio à agricultura familiar, mas com ca-
rência de assistência técnica.
 A pecuária de corte  praticada e pelo 
grupo patronal, que é de maior extensão e 
tem gozado de melhor ambiente institucio-
nal, gera déficits ambientais pela formação de 
capoeiras-sucatas e é menos consistente por 
não constituir uma boa fonte de investimento 
para a ampliação do investimento global do 
modo de produção já que, para obter maior 
rentabilidade, requer o aumento do rebanho 
sob condições de produção em alta escala, que 
principalmente quando é acompanhado da 
intensificação do uso do solo, acarreta a de-
manda por mais terra e aumento da concen-
tração fundiária, já comumente elevada.
 O TBT está incluído nesta dinâmica 
produtiva em que a agricultura familiar se 
apresenta como mediadora na conservação 
da vegetação natural por apropriar terras com 
uso agropecuário mais sustentáveis, o que se 
dá nesse território sobretudo pela maior in-
tensidade de cultivos perenes e especialmente 
nos estabelecimentos com menos de 50 ha. A 
mudança técnica com a entrada dos cultivos 
perenes se dá justamente nas área mais an-

tigas que as “de fronteira” (COSTA, 2012b), 
como é o caso da maior parte do TBT. 
 Como exemplo de contribuição neste 
processo temos a atuação das ONGs, como é o 
caso da APACC no TBT, cujo trabalho, como 
de outras que atuam na Amazônia e no Brasil, 
se baseia em princípios agroecológicos, incen-
tivando a implantação de mudanças  nos sis-
temas de cultivo que englobam o  enriqueci-
mento das capoeiras, nos moldes dos SAFs, a 
“roçagem” sem capina com a manutenção do 
máximo de material orgânico no local de cul-
tivo de ciclo curto e a diversificação pela in-
trodução de novas atividades e cultivos. Essas 
mudanças já são comuns entre os agricultores 
multiplicadores incentivados por essa ONG 
que vêm propondo novos cultivos na terra 
firme, como a horticultura, a fruticultura e a 
apicultura, culturas que podem substituir à 
agricultura de corte e queima, levam a diver-
sificação dos sistemas de produção e que pos-
suem característica de compatibilidade com a 
intensificação do trabalho, com certa indepen-
dência do capital mercantil, além  de possuí-
rem possibilidades de expansão e capacidade 
endógena de desenvolvimento por poderem 
atender aos mercados urbanos regionais de 
rápido crescimento.
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